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  Sobre O mito da grande classe média


  Marilena Chaui


  Erguendo-se contra as simplificações neoliberais e pós-modernas acerca do capitalismo contemporâneo, este livro esclarece como e por que se propala mundo afora a ideia de “medianização” das sociedades e, no Brasil, a da existência de uma nova classe média.


  Dois dos critérios centrais de que se dispunha tradicionalmente para determinar o pertencimento à classe média, isto é, o consumo de bens duráveis e serviços e o crédito bancário, se desfazem na materialidade real, uma vez que esses critérios, agora, alcançam a classe trabalhadora (e, sobretudo, os trabalhadores mais pobres). No entanto, ideologicamente esses critérios continuam aparecendo como definidores da classe média, contra todos os dados concretos que mostram de maneira inequívoca o surgimento de uma nova classe trabalhadora brasileira.


  Livro de análise contra o senso comum, esta é também uma obra de combate político, atenta aos riscos do encobrimento da realidade social não apenas pelo imaginário neoliberal, mas também pela tradição autoritária da sociedade brasileira, que, avessa ao sentido democrático dos direitos, naturaliza e valoriza positivamente a divisão social como oposição entre o privilégio e a carência.
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  Como a tradição autoritária da sociedade brasileira não pode admitir a existência de uma classe trabalhadora que não seja constituída pelos miseráveis deserdados da terra, os pobres desnutridos, analfabetos e incompetentes, imediatamente passou-se a afirmar que surgiu uma nova classe média, pois isso é menos perigoso para a ordem estabelecida do que uma classe trabalhadora protagonista social e política.

  (Marilena Chaui, Uma nova classe trabalhadora)


  PREFÁCIO


  Erguendo-se contra as simplificações neoliberais e pós-modernas acerca do capitalismo contemporâneo, este livro, ao passar da aparência à essência do social, esclarece como e por que se propala mundo afora a ideia de “medianização” das sociedades e, no Brasil, a da existência de uma nova classe média. De fato, uma vez que a perspectiva neoliberal se assenta sobre a afirmação da suposta racionalidade do mercado para a regulação da vida social, ela conduz à defesa da privatização dos direitos sociais sob a forma da compra e venda de bens e serviços, de maneira que, politicamente, a afirmação da “medianização” das sociedades fortalece a supressão de políticas sociais universais como ação do Estado. Por outro lado, no caso específico do Brasil, os programas governamentais de transferência de renda, implantados desde 2004 (como expressão das lutas sociais e populares dos anos 1970-1990), levaram à incorporação socioeconômica de vasta parcela dos trabalhadores de baixa renda, até então destinados ao subconsumo, aos padrões de consumo de bens duráveis consagrados pelo capitalismo de modelo industrial fordista, consumo que só era possível para os segmentos de classe média e rendas superiores. O acesso ao consumo de bens duráveis e serviços por aqueles até há pouco deles excluídos conduziu à afirmação do surgimento de uma nova classe média brasileira.


  As afirmações sobre a “medianização” das sociedades urbanas e industriais e a do surgimento de uma nova classe média brasileira, que poderiam parecer apenas um equívoco de interpretação, indicam, na verdade, a absorção (­deliberada, em certos casos; involuntária, em outros) da ideologia e da política neoliberais como foco de análise e ação. Ou, como explica Pochmann, a ausência de uma análise das classes sociais em sua determinação concreta ou segundo as condições reais de sua base material redunda em “um voluntarismo teórico inconsistente com a realidade, salvo interesses específicos ou projetos políticos de redução do papel do Estado”.


  Duas análises fundamentais sustentam este livro.


  A primeira demonstra que a noção de classe média não é unívoca, e sim heterogênea, pois sua realidade e seu sentido se modificam quando acompanhamos as mudanças do e no modo de produção capitalista desde a fase do capitalismo da livre concorrência até a do capitalismo monopolista transnacional contemporâneo. Esse movimento histórico passa da classe média definida como pequena proprietária à classe média assalariada e, hoje, ao seu estilhaçamento e à sua precarização, invalidando os critérios do rendimento, da ocupação e da escolaridade para defini-la. Esse primeiro foco de análise levanta, de maneira cuidadosa e minuciosa, dados mundiais que evidenciam que as condições atuais do capitalismo esvaziam “a concepção predominante de ‘medianização’ das sociedades urbanas e industriais” e levam à “perspectiva do declínio, para não dizer do mito, da grande classe média assalariada”.


  A segunda direção da análise se volta para o caso específico da sociedade e da economia brasileiras, alertando para os problemas de uma política que aceite a ideia de surgimento e crescimento de uma nova classe média, pois tal aceitação estimula a desigualdade social, promove a sociedade de serviços, isto é, a terceirização e precarização do trabalho, e altera a estrutura da sociedade brasileira com a aposta no consumo e na ideologia liberal da mobilidade social. Os dados trazidos por Pochmann indicam que a classe média assalariada brasileira surge a partir da industrialização iniciada com JK e cresce decisivamente com as políticas econômicas da ditadura, com as quais ocorre também o aumento do grau de escolarização e da obtenção de diplomas (ou dos signos de prestígio almejados pela classe média), assim como a “proliferação de empregos associados à intensa desigualdade de renda” e de padrões de consumo de serviços de baixo custo, em vista do excedente de mão de obra ocasionado pelas migrações do campo para as cidades e das regiões mais pobres para as mais ricas, criando “uma legião de serviçais” que, juntamente com os diplomas, deram à classe média o sentimento de ascensão social.


  Todavia, o ponto nuclear deste livro, em sua decisão de colocar-se na contracorrente do senso comum econômico-sociológico, consiste em evidenciar o crescimento e o fortalecimento da classe trabalhadora brasileira.


  O ponto de partida é a comparação entre a situação da classe trabalhadora nos países centrais do capitalismo sob a ação do Estado de bem-estar social e do fordismo e, na mesma época, a da classe trabalhadora brasileira num processo de industrialização tardio e periférico sob a ação direta do Estado, sob a dependência econômica e tecnológica dos países centrais e sob a perpetuação da desigualdade econômico-social, determinada por um mercado de trabalho desigual.


  Em suma, diversamente dos países centrais, no Brasil o processo de industrialização ocorreu sem o Estado de bem-estar social e, portanto, sem as reformas básicas na estrutura social (reformas agrária, urbana, tributária, sindical, da educação e da saúde), ou melhor, ocorreu com reformas que privilegiaram a cúpula da pirâmide social (a elite branca e a classe média urbana branca) – ou, como mostra Pochmann, “entre 1965 e 1977, [...] a remuneração dos cargos de direção de empresas subiu 145%, enquanto o salário médio dos operários aumentou apenas 17%”. O esvaziamento do poder sindical pela ditadura juntamente com o rebaixamento do salário mínimo, o arrocho salarial, o desemprego, o trabalho informal e a repressão permitiram que “o processo de redistribuição intersalarial no interior do mercado de trabalho brasileiro [fosse] possibilitado pela transferência de renda da base da pirâmide social para a sua cúpula, sobretudo durante o regime militar”. A remuneração dos trabalhadores ficou presa às despesas com alimentação e habitação. Em contrapartida, o mercado privilegiou os segmentos já favorecidos, como foi o caso do crédito bancário, do qual a base da pirâmide social ficou excluída. Em resumo, escreve Pochmann: “Completados quase cinquenta anos de consolidação do centro dinâmico urbano e industrial no Brasil, constituiu-se uma sociedade deformada composta pelos extremamente ricos, pela classe média não proprietária e pela ampla maioria da população situada na base da pirâmide social”. Em 1980, quando o Brasil passou a figurar como a oitava economia do mundo, a taxa de pobreza absoluta atingia 48,5% da população e a parcela salarial representava apenas 50% da renda nacional.


  Os anos 1980 verão o surgimento do novo sindicalismo, a promulgação da nova Constituição, inspirada pela ideia dos direitos sociais e, portanto, pelos princípios de justiça e solidariedade e pelo Estado de bem-estar social, com a exigência de vinculação de fundos públicos para a educação e a criação do Sistema Único de Saúde e do Sistema de Assistência e Previdência Social. Porém, essas mudanças exigiram batalhas para que o novo sindicalismo e os movimentos populares não fossem completamente freados pela adoção de políticas neoliberais e seu cortejo de desemprego, exclusão social e prioridade para o pagamento da dívida externa deixada pela ditadura.


  Essas lutas ganharam expressão política nacional com a derrota eleitoral do neoliberalismo, e delas resultou a inflexão econômica e da estrutura da sociedade brasileira, ocorrida a partir de 2004. De fato, os dados trazidos por ­Pochmann indicam o decréscimo populacional da base da pirâmide social: entre 1997 e 2004, ela era de 34% da população nacional; de 2005 a 2008, passou a 26%. Isso significou que 11,7 milhões de pessoas passaram para os estratos sociais de maior renda e ganharam maior representatividade populacional. Como consequência, o centro da pirâmide social, que era de 21,8% da população em 1995, subiu para 37,9% em 2008. E no topo da pirâmide social houve crescimento relativo de 16,2%. Entre 2001 e 2008, a renda per capita nacional cresceu 19,8%, e, com isso, 19,5 milhões de brasileiros registraram aumento real de seu rendimento individual acima da evolução da renda per capita, o que corresponde a 11,7% do total de brasileiros. Quase 71% das mudanças na base da pirâmide social se deram nas regiões Nordeste e Sudeste.


  A questão trazida por essas mudanças é clara: pode-se dizer que surgiu e cresceu uma nova classe média no Brasil? Ora, explica Pochmann, o conceito de classe média empregado pelos analistas corresponde ao período do capitalismo industrial de tipo fordista e não alcança a realidade atual das classes sociais no modo de produção capitalista em sua fase toyotista (ou pós-industrial) monopolista transnacional.


  O foco da análise é o exame da chamada sociedade low cost, o que permite determinar as causas da diminuição da desigualdade no consumo de bens duráveis e serviços, em decorrência da formação de cadeias produtivas ­mundiais que acarretam a diminuição dos preços relativos de tais bens e serviços, com efeitos sobre os rendimentos da população. No caso do Brasil, com a inserção do país nessas cadeias transnacionais e graças ao novo sindicalismo, que conquistou os contratos coletivos de trabalho (trazendo ganhos de produtividade acima da inflação) e obteve eleitoralmente vitória política contra o neoliberalismo, houve a adoção de políticas econômicas e sociais de estímulo ao pleno emprego, de aumento real do salário mínimo, de combate ao desemprego, à pobreza e à desigualdade da renda, de ampliação de programas de garantia do salário indireto (os gastos sociais que, durante a ditadura, correspondiam a 14% do PIB, em 2010 corresponderam a 23% do PIB), de aumento em 39,7% da presença feminina nas ocupações (o que elevou a renda média familiar) e de estímulo ao consumo por parte dos segmentos que pertencem à base da pirâmide social. Houve, assim, mudanças no padrão de consumo na base da pirâmide social, com o surgimento do consumo de massa de baixo custo ou do consumo popular não só de bens duráveis e serviços, mas também de tecnologias de informação e comunicação e de acesso aos bens culturais.


  Como escreve Pochmann: “de forma tardia, o país incorporou uma parcela considerável da classe trabalhadora que ainda se mantinha à margem do acesso ao consumo dos bens duráveis. [...] A parcela constitutiva dos 40% mais pobres do conjunto da população brasileira terminou sendo receptora do maior impacto decorrente do movimento de ascensão social do período recente”, na medida em que 38% da população mais pobre do país teve acesso ao emprego (na faixa de 1,5 salário mínimo mensal) e aos benefícios sociais decorrentes dos programas de transferência de renda, incluindo também os inativos, uma vez que o salário mínimo serve de indexador para o piso da previdência e assistência social. Os dados trazidos por Pochmann permitem perceber que essas mudanças foram acompanhadas por outras, referentes às ocupações nos setores secundário e terciário da economia e à distribuição da renda (familiar e individual), com significativa queda da desigualdade entre os extremos da pirâmide social (tanto para os que possuem escolaridade superior e média quanto para os que não a possuem).


  No entanto, o que este livro evidencia é que, se isto é o que se passa na materialidade real da sociedade brasileira, não é assim que o processo aparece. Ou seja, dois dos critérios centrais de que se dispunha tradicionalmente para determinar o pertencimento à classe média (e reforçados pela ditadura, primeiro, e pelo neoliberalismo, depois), isto é, o consumo de bens duráveis e serviços e o crédito bancário, se desfazem na materialidade real, uma vez que esses critérios, agora, alcançam a classe trabalhadora (e, sobretudo, os trabalhadores mais pobres). No entanto, ideologicamente esses critérios continuam aparecendo como definidores da classe média, donde o prestígio ideológico tanto da ideia de “medianização” da sociedade quanto da afirmação de que surgiu no Brasil uma nova classe média, contra todos os dados concretos que mostram de maneira inequívoca o surgimento de uma nova classe trabalhadora brasileira.


  Livro de análise contra o senso comum, este é também um livro de combate político, atento aos riscos do encobrimento da realidade social não apenas pelo imaginário neoliberal, mas também pela tradição autoritária da sociedade brasileira, que, avessa ao sentido democrático dos direitos, naturaliza e valoriza positivamente a divisão social como oposição entre o privilégio e a carência.


  Marilena Chaui

  São Paulo, fevereiro de 2014


  APRESENTAÇÃO


  O último quarto do século passado fortaleceu os sinais de descrédito quanto às experiências de socialismo real e aos consensos constituídos em torno do Estado de bem-estar social, isto é, aos dois dos principais projetos políticos de êxito e de grande envergadura na revolução profunda ou na reforma considerável do modo de produção capitalista da era moderna.


  Concomitantemente à ascensão do modelo neoliberal – não desaconselhado pela parceria com a chamada terceira via (ou neoliberalismo com desconto) –, transcorreu mais uma onda de modernização do capitalismo determinada por avanços tecnológicos, sobretudo no campo da produção de informação e comunicação. Não obstante o quadro de crise do capitalismo globalizado, gerador de maior desemprego, pobreza e desigualdade em termos de renda, riqueza e poder, o balanço das últimas três décadas segue ainda inconcluso, alimentado que está por dificuldades de considerável dimensão.


  Uma delas emerge do esvaziamento da perspectiva teórica totalizante e crítica ao capitalismo, presente, em geral, nas análises atualmente existentes. Certamente, a fragmentação do saber especializado, que predomina na concepção pós-moderna da sociedade, contribui enormemente para isso.


  Na sequência encontra-se outra dificuldade de análise, associada à predominância do ambiente contrarreformista liberal-conservador, provocador de constantes desvios de atenção por parte das ciências sociais, particularmente no que tange aos temas das classes, da estratificação e da mobilidade social. O apequenamento das agendas de pesquisa levou ao empobrecimento das interpretações sobre os rumos do capitalismo e seus impactos perversos nas sociedades atuais.


  É nesse sentido que a complexidade dos problemas cada vez mais profundos encontra paradoxalmente a simplificação das respostas como terreno fértil para a prevalência de uma abordagem limitada sobre as sociedades contemporâneas. Encaixa-se nesta perspectiva a temática da estrutura social brasileira, nitidamente transbordada de realidade por força do superdimensionamento fictício de uma grande e nova classe média, descontextualizada de qualificação analítica e de base empírica consistente.


  Exemplo disso parece ser a arbitrária identificação de dois em cada três trabalhadores domésticos como pertencentes à “nova classe média” brasileira. No mesmo diapasão, destaca-se o registro no qual um em cada dois chefes de família sem escolaridade ou com ensino fundamental incompleto é incluído na condição de “nova classe média” ou, ainda, na mesma classificação social da metade das famílias que mora em favelas no país.


  Causa estranheza adicional reconhecer que mesmo defensores da existência de uma “nova classe média” no Brasil terminam por reproduzir velhos argumentos utilizados por cientistas sociais liberais e neoliberais europeus desde o final da década de 1980 para situações distintas[1]. Interessa aqui, contudo, ressaltar que a insistência de alguns em superdimensionar o conceito de classe média revela a miragem gerada em favor da substituição das políticas sociais universais por aquelas de menor custo, ou seja, focalizadas estritamente nos fundamentalmente miseráveis da estrutura social.


  Se um país assume a condição majoritária de classe média, mesmo que na condição de mito, abre-se a possibilidade de ser vista até como natural a defesa de serviços ofertados exclusivamente pelas forças de mercado. A partir do rendimento de “nova classe média”, o projeto político da liberdade de comprar o que melhor convier se expressaria pelo meio propagandístico da justiça social, ainda que falsa.


  Neste horizonte em que aportam os vetores recauchutados do neoliberalismo impulsionado pelo Banco Mundial e por suas articulações no plano nacional, cabe também a defesa de um consumismo a ser atendido de maneira crescente pelas importações de bens e serviços. A consequência disso tem tido o destino certeiro da desindustrialização do parque produtivo nacional e da especialização das exportações no velho e conhecido extrativismo mineral e vegetal. Novamente o Estado segue sendo o foco dos ataques antidesenvolvimentistas da abertura passiva e subordinada e do ajuste fiscal permanente.


  Por outro lado, o enfrentamento do movimento maior de esvaziamento do parque produtivo manufatureiro e do rebaixamento da pauta de exportação poderia fornecer a receita necessária e coerente para a geração de verdadeiros postos de trabalho de classe média aos brasileiros. Ao mesmo tempo, o reposicionamento de uma nova plataforma dos serviços públicos guardaria relação direta tanto com o pleno atendimento das demandas atuais – secularmente não resolvidas pelo setor privado – quanto com a portabilidade das novas e verdadeiras ocupações de classe média.


  É por essas razões que o presente livro pretende ser uma contribuição adicional ao debate sobre as alterações em curso na estrutura social brasileira. Quatro são suas partes constitutivas, tendo a primeira a urgência de situar no tempo os distintos entendimentos a respeito das classes sociais, especialmente porque, no caso da classe média, sua definição e constatação não deveriam ocorrer de forma isolada, mas associada ao próprio desenvolvimento do modo de produção capitalista, conforme o capítulo inicial busca fazer.


  A segunda parte coloca no centro do debate a perspectiva da classe trabalhadora brasileira frente à imposição da condição de subconsumo derivado do ciclo de industrialização tardia e à resistência dos segmentos dominantes em aceitar as mesmas reformas civilizatórias realizadas nas economias capitalistas avançadas. O exemplo desses mesmos países demonstra, aliás, que a constante inclusão no consumo de massa de novos segmentos sociais ao longo do segundo pós-guerra não terminou por conduzir à mudança de classe social; ao contrário, essa mudança foi fruto da pressão e implementação da agenda da classe trabalhadora por governos de esquerda.


  A terceira parte volta-se à análise do salto recente no consumo dos brasileiros, sobretudo daqueles pertencentes à base da pirâmide social, como resultado das políticas sociais-desenvolvimentistas. Isso não obscurece, contudo, outros aspectos, como a alteração nos preços relativos fundamentalmente à modernização do padrão de consumo da população, constituído em meio ao avanço do capitalismo monopolista e transnacional.


  A quarta e última parte concentra a reflexão sobre o movimento de retorno à mobilidade social na primeira década do século XXI. Após a longa noite constituída pelas duas últimas décadas de congelamento da estrutura social brasileira, consolidou-se uma expressiva geração de novas ocupações acompanhada por uma consistente política de rendas voltada para o deslocamento da curva da distribuição de renda dos 40% mais pobres da população. A identificação desses segmentos e a análise do movimento geral da ocupação e do rendimento reforçam os laços significativos da volta da mobilidade social ascendente no país, sobretudo na base da pirâmide social brasileira, que nada tem de nova, tampouco de classe média.


  São Paulo, setembro de 2013

  


  [1] B. Jobert (org.), Le tournant néo-libéral en Europe (Paris, L’Harmattan, 1994); A. Giddens, Beyond Left and Right: The Future of Radical Politics (Cambridge, Polity, 1994).


  1. CLASSE MÉDIA EM QUATRO TEMPOS


  O termo classe média não atende a uma base conceitual de origem controlada, sendo por isso incerto e tendo significados distintos ao longo do tempo. Ademais, o desdobramento derivado da determinação de grupos sociais concretos tendeu a se diferenciar não apenas ao longo do tempo, como também por regiões geográficas mundiais e por países.


  Em geral, a expressão classe média requer considerar – por ter sua força constitutivamente marcada pelo desenvolvimento capitalista – a temporalidade em que este específico segmento social ganhou identidade analítica. Com base na revisão da literatura especializada, tornou-se possível estabelecer em quatro tempos históricos distintos a evolução das definições de classe média, e isso de forma concomitante às principais transformações estruturais no modo de produção capitalista.


  Assim, busca-se situar ao longo do desenvolvimento capitalista a identificação do tema da classe média a partir de um breve resgate do debate realizado acerca das classes sociais. O maior destaque, contudo, concentra-se no período mais recente de repercussões na classe média derivadas de mudanças substanciais no modo de reprodução do capital.


  Isso tudo porque, ao longo do tempo, o capitalismo não levou à simplificação da estrutura social, mas, sim, tornou cada vez mais complexo e diversificado o seu entendimento. O reconhecimento de que o modo de produção capitalista requer para a sua expansão a existência de um centro dinâmico estruturado por economias satélites aponta para a conformação de padrões de desenvolvimento desiguais e combinados.


  É no centro dinâmico do capitalismo que se explicitam mais claramente as principais implicações para a estrutura social, estando, por isso, nele o foco inicial da abordagem sobre o tema da classe média. Não se desmerece, entretanto, o debate referente à classe média realizado na periferia do sistema capitalista, mesmo porque ele tende a revelar distinções significativas no interior da estrutura social, sempre que guardadas as devidas atenção e consideração. Isso é o que se pode observar em análises sobre o tema[1].
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